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Lei n.o 12/99

de 15 de Março

Autoriza o Governo a legislar sobre a dissecação lícita de cadáveres
e extracção de peças, tecidos ou órgãos para fins de ensino
e de investigação científica.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida autorização ao Governo para legislar
sobre as situações em que é lícita a dissecação de cadá-
veres ou de partes deles de cidadãos nacionais, apátridas
ou estrangeiros residentes em Portugal, bem como a
extracção de peças, tecidos ou órgãos para fins de ensino
e de investigação científica.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A presente autorização legislativa visa regular os pro-
cedimentos que antecedem e envolvem a realização dos
actos referidos no artigo anterior, devendo o Governo:

1) Estabelecer que os actos referidos no artigo 1.o
só podem ser realizados após a verificação do
óbito efectuada por médico, nos termos da lei,
nas escolas médicas das universidades, nos ins-
titutos de medicina legal, nos gabinetes médi-
co-legais e nos serviços de anatomia patológica
dos hospitais, mediante autorização do respon-
sável máximo do serviço;

2) Prever que é permitida a realização dos actos
previstos no artigo 1.o quando a pessoa tenha
expressamente declarado em vida a vontade de
que o seu cadáver seja utilizado para fins de
ensino e de investigação científica;

3) Assegurar que a dissecação de cadáveres ou de
partes deles, para os fins previstos no artigo 1.o,
só é permitida desde que a pessoa não haja
manifestado em vida, junto do Ministério da
Saúde, a sua oposição e a entrega do corpo não
seja, por qualquer forma, reclamada no prazo
de vinte e quatro horas após a tomada de conhe-
cimento do óbito, pelas pessoas referidas no
n.o 5);

4) Garantir que a extracção de peças, tecidos ou
órgãos, para os fins previstos no artigo 1.o, só
é permitida desde que a pessoa não haja mani-
festado em vida, junto do Ministério da Saúde,
a sua oposição;

5) Prever que têm legitimidade para reclamar o
corpo, sucessivamente o testamenteiro, em cum-
primento de disposição testamentária, o cônjuge
sobrevivo ou pessoa que vivia com o falecido
em condições análogas às dos cônjuges, os
ascendentes, descendentes, adoptantes ou adop-
tados e os parentes até ao 2.o grau da linha
colateral;

6) Quando o corpo for reclamado pelas pessoas
que têm legitimidade para o fazer fora do prazo
previsto no n.o 3) ou, independentemente do

prazo, for reclamado por pessoa diferente das
referidas no número anterior, a reclamação só
é atendida após a eventual utilização do cadáver
para fins de ensino e de investigação científica,
devendo as entidades que tiverem procedido aos
actos descritos no artigo 1.o atenuar, na medida
do possível, os sinais decorrentes da sua prática;

7) Estabelecer que, nos casos previstos no número
anterior, o cadáver não pode ficar retido mais
de 15 dias nas instalações das entidades a que
se refere o n.o 1);

8) Consagrar que a oposição a que se referem os
n.os 3) e 4) é livremente revogável pelo próprio
e é formulada em impresso tipo que consta do
Registo Nacional de não Dadores (RENNDA),
aplicando-se-lhe, com as necessárias adapta-
ções, o disposto no Decreto-Lei n.o 244/94, de
26 de Setembro;

9) Estabelecer que os não dadores inscritos no
RENNDA até à entrada em vigor do presente
diploma se presumem não dadores para os fins
previstos no artigo 1.o;

10) Prever que, para os efeitos previstos no artigo 1.o,
as entidades referidas no n.o 1) têm acesso, em
tempo útil, aos dados constantes do RENNDA;

11) Estabelecer a proibição da comercialização,
para os fins previstos no artigo 1.o, de cadáveres
e de peças, tecidos ou órgãos deles extraídos,
bem como da revelação da identidade da pessoa
cujo cadáver tenha sido dissecado ou do destino
dado a peças, tecidos ou órgãos dele extraídos;

12) Assegurar que as entidades previstas no n.o 1)
zelem pela conservação e utilização dos cadá-
veres ou de partes deles, bem como de peças,
tecidos ou órgãos deles extraídos, no respeito
que lhes é devido e com o recurso aos meios
técnico-científicos mais adequados;

13) Prever a criação de sistemas de documentação,
por parte das entidades autorizadas a proceder
aos actos previstos no artigo 1.o, que permitam
a identificação destes, procedendo, designada-
mente, ao registo, em suporte próprio do ser-
viço, dos elementos relativos à identificação do
cadáver, da referência a todo o processo de uti-
lização do cadáver desde a sua proveniência até
ao seu destino, das peças, tecidos ou órgãos
extraídos para fins de ensino e de investigação
científica e dos actos a que se refere o n.o 16);

14) Consagrar que o transporte de cadáveres do
local em que se encontrem depositados para
as instalações das entidades previstas no n.o 1)
e a sua posterior devolução devem ser efectua-
dos nos termos da lei, de forma a assegurar
o respeito que aos restos mortais humanos é
devido, sendo os respectivos encargos suporta-
dos por aquelas entidades;

15) Garantir que a utilização de cadáver ou de par-
tes dele, bem como de peças, tecidos ou órgãos
para os fins previstos no artigo 1.o, não pode
prejudicar a eventual realização de perícias
médico-legais;

16) Assegurar que os despojos de cadáveres disse-
cados que não aproveitem à sua reconstituição
e as peças, tecidos ou órgãos que não sejam
conservados para fins de ensino e de investi-
gação científica são inumados ou cremados, nos
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termos da lei, pelas entidades que procederam
à respectiva dissecação ou extracção;

17) Prever que os planos de estudos dos cursos do
ensino superior na área da saúde devem com-
portar acções de sensibilização, visando o desen-
volvimento do respeito pelo cadáver, bem como
do significado, em termos de solidariedade, da
dissecação de cadáveres ou de partes deles e
da extracção de peças, tecidos ou órgãos para
fins de ensino e de investigação científica;

18) Consagrar que quem, para os fins previstos no
artigo 1.o, comercializar cadáver ou partes dele
ou peças, tecidos ou órgãos é punido com pena
de prisão de 2 a 10 anos;

19) Estabelecer que a pena referida no número
anterior é agravada nos seus limites mínimo e
máximo em um terço sempre que a dissecação
de cadáver ou de partes dele e a extracção de
peças, tecidos ou órgãos seja efectuada em pes-
soa que tenha manifestado em vida a sua opo-
sição nos termos do n.o 8).

Artigo 3.o

Duração

A autorização concedida tem a duração de 60 dias.

Aprovada em 4 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 26 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 4 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 19/99

Define princípios de referência para a negociação pela parte
portuguesa da Agenda 2000 e documentos conexos

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, estabelecer os
seguintes princípios de referência para negociação da
Agenda 2000 e documentos conexos:

1.o Um dos princípios essenciais consagrados nos tra-
tados da União Europeia (UE) é a coesão económica
e social, que não pode ser posta em questão com qual-
quer processo, designadamente de alargamento.

2.o A coesão económica e social é do interesse da
própria UE no seu conjunto enquanto política de soli-
dariedade e do desenvolvimento equilibrado e é do inte-
resse dos países que dela beneficiam, que, sem ela, vêem
alargado o fosso em relação aos países mais ricos da
UE.

3.o O financiamento da UE deve permitir a concre-
tização das políticas de coesão económica e social, pelo
menos ao seu actual nível, para os países que hoje per-
tencem à UE.

4.o O limite de despesa de 1,27% do PIB comunitário
reporta-se às despesas actuais da UE com os 15 países
que a constituem.

5.o Os recursos próprios da UE devem ser obtidos
dos países membros com base num sistema progressivo
fundamentalmente assente no PNB.

6.o Não é aceitável qualquer diminuição do actual
nível de despesa com fundos estruturais a preços cons-
tantes nem alterações de critérios (como o emprego)
que penalizem os países mais pobres da UE, em par-
ticular Portugal.

7.o Num país como Portugal, com uma média do PIB
per capita muito abaixo da média comunitária, o facto
de a região mais importante e liderante do processo
de desenvolvimento (a Região de Lisboa e Vale do Tejo)
ter ultrapassado o patamar de 75% do PIB comunitário
não deve automaticamente excluí-la do objectivo 1 (fun-
dos estruturais), sob pena de isso impedir o processo
de desenvolvimento do País, bem como das zonas menos
desenvolvidas da própria região, em infra-estruturas
(nomeadamente no âmbito dos recursos humanos, das
comunicações e da investigação e desenvolvimento); o
critério relevante deve ser o da prosperidade do País
e não o da região, já que a UE é uma união de Estados
e não de regiões, e dados os efeitos que a exclusão
teria para o conjunto do País.

8.o Não é aceitável uma alteração do modelo de finan-
ciamento da UE que leve países como Portugal a terem
de suportar nacionalmente parte dos custos da política
agrícola comum (PAC) quando sucede que a agricultura
portuguesa é fortemente penalizada com o actual
modelo da PAC.

9.o A reforma da PAC deve permitir atender às espe-
cificidades da agricultura portuguesa e do mundo rural,
deve incentivar a produção e a qualidade e deve apoiar
as produções mediterrâneas num nível idêntico aos
apoios das produções setentrionais.

10.o Não deve ser aceite qualquer transformação da
natureza das subvenções, que as requalifiquem como
autorização de despesas e assim permita retirá-las aos
países para que se destinam; também não devem ser
aceites ingerências e manipulações indébitas a propósito
de qualquer cláusula de reserva.

11.o No limite, se os interesses vitais de Portugal forem
atingidos, o recurso ao veto quanto ao conteúdo da
Agenda 2000 deve ser encarado sem complexos.

Mais se propõe que estes 11 princípios de referência
negocial sejam divulgados amplamente, permitindo que
as estruturas e organizações do mais variado tipo se
pronunciem sobre eles, robustecendo a vontade nacional
na defesa dos interesses de Portugal e dando a conhecer
externamente a expressão dessa vontade.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 20/99

Sobre a Agenda 2000

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, relativamente ao
fecho das negociações da Agenda 2000, consagrar como
um imperativo de interesse nacional o seguinte:

1 — Um modelo de financiamento da União que
acentue o equilíbrio e a justeza do esforço de cada
Estado membro (EM) e que se baseie na sua capacidade


